
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SECRETÁRIO(A):

SUBSECRETÁRIO(A):

ANDRÉA VULCANIS

A SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL,  no
uso  das  atribuições  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei  Estadual  n.º  20.694,  de  26  de
dezembro  de  2019,  concede  a  presente  LICENÇA  AMBIENTAL  POR  ADESÃO  E
COMPROMISSO (INTEGRAÇÃO)  que autoriza  a  LOCALIZAÇÃO,  INSTALAÇÃO E  OPERAÇÃO,
do  empreendimento  nas  condições  especificadas  abaixo:

JOSE BENTO DA ROCHA

20255115

202633

18/01/2031

ESTADO DE GOIÁS

N° Licença

Válida até:

Processo:

SUPERINTENDENTE(A): IALDO ORAQUE DE QUEIROZ

O ATENDIMENTO ÀS DIRETRIZES EMANADAS DESTA LICENÇA QUALIFICA ESTE EMPREENDIMENTO COMO SUSTENTÁVEL, O QUE SIGNIFICA
QUALIDADE AMBIENTAL, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, RESPONSABILIDADE CIDADÃ E PROSPERIDADE PARA TODOS.

EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A

01.543.032/0001-04

EMPREENDEDOR

NOME/RAZÃO SOCIAL:

CPF/CNPJ:

EMPREENDIMENTO

NOME: LD 138 KV PAMPLONA - CRISTALINA

ENDEREÇO: PARTINDO DA SE PAMPLONA NA DIREÇÃO SUL, PASSANDO POR ÁREAS DE FAZENDAS E PASTO, EM PARALELO A GO-436 ATÉ A
CONEXÃO NA SE CRISTALINA, CRISTALINA (GO)

ATIVIDADES LICENCIADAS

Extensão (km): 50,70 - Classe 1LINHAS DE TRANSMISSÃO OU DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA > 34.5 KV ≤ 138 KV (EM
ÁREA RURAL)
RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

Nome BRUNO LUIZ MARTINS CARNEIRO CPF 121.840.166-40

Conselho CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

Registro 406007MG

VEDAÇÕES

FICA VEDADO O ABANDONO DAS ÁREAS DE INFRAESTRUTURAS DE APOIO QUE FORAM DESMOBILIZADAS E QUE NÃO TIVERAM DESTINAÇÃO ALTERNATIVA.

FICA VEDADA A CAPTAÇÃO DE ÁGUA SUPERFICIAL OU SUBTERRÂNEA SEM OUTORGA DE DIREITO DE USO DE RECURSO HÍDRICO OU DISPENSA DE OUTORGA
DE DIREITO DE USO DE RECURSOS HÍDRICO PARA ESTE FIM.

ESTA  LICENÇA  NÃO  AUTORIZA  A  INSTALAÇÃO  OU  OPERAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  CASO  OCORRA  A  PERTURBAÇÃO  DA  POPULAÇÃO  DA  ÁREA  DE
INFLUÊNCIA  DEVIDO  À  POLUIÇÃO  VISUAL.

ESTA  LICENÇA  NÃO  AUTORIZA  A  INSTALAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  CASO  OCORRA  A  PERTURBAÇÃO  DA  POPULAÇÃO  DA  ÁREA  DE  INFLUÊNCIA  E/OU
AFUGENTAMENTO  DE  FAUNA  DEVIDO  À  EMISSÃO  DE  MATERIAL  PARTICULADO.

ESTA LICENÇA NÃO AUTORIZA A INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO CASO OCORRA A PERTURBAÇÃO DA POPULAÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA
E/OU AFUGENTAMENTO DE FAUNA DEVIDO À EMISSÃO DE RUÍDOS E VIBRAÇÕES.

FICA VEDADO REALIZAR O MANUSEIO/ARMAZENAMENTO DE PRODUTOS PERIGOSOS NO EMPREENDIMENTO.

ESTA LICENÇA NÃO AUTORIZA A INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO CASO OCORRA A ALTERAÇÃO DO ESCOAMENTO SUPERFICIAL.

FICA VEDADA A INSTALAÇÃO DA ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO SE ESTA ENVOLVER A AQUISIÇÃO, DESAPROPRIAÇÃO OU ARRENDAMENTO DE TERRAS.

FICA  VEDADA A  INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO DA  ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO CASO SEJA  NECESSÁRIA  A  MOVIMENTAÇÃO DE  VEÍCULOS  QUE  TRANSPORTAM
PRODUTOS  PERIGOSOS.

FICA  VEDADA  A  INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO  DA  ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO  CASO  ESTA  IMPLIQUE  NA  MIGRAÇÃO  DE  PESSOAS  E  TRABALHADORES  E
CONSEQUENTE  AUMENTO  DA  PRESSÃO  SOBRE  OS  SERVIÇOS  PÚBLICOS.

FICA VEDADA A UTILIZAÇÃO DE EXPLOSIVOS PARA O DESMONTE DE ROCHAS.

FICA VEDADA, DURANTE A INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO, A UTILIZAÇÃO, ACONDICIONAMENTO OU ARMAZENAMENTO DE SUBSTÂNCIAS
CUJAS CARACTERÍSTICAS FÍSICO-QUÍMICAS, BIOLÓGICAS E TOXICOLÓGICAS PODEM ACARRETAR DANOS À SAÚDE HUMANA E AO MEIO AMBIENTE.

FICA VEDADA A UTILIZAÇÃO, ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE OU MANUSEIO DE EQUIPAMENTOS, MATÉRIAS-PRIMAS E/OU OUTRAS FONTES RADIOATIVAS.

FICA VEDADA A REALIZAÇÃO DA ATIVIDADE DE ESCAVAÇÃO EM SOLO, CORTES E ATERROS.

FICA VEDADA A OPERAÇÃO DE FONTES FIXAS DE EMISSÕES ATMOSFÉRICAS.

FICA VEDADO O ABANDONO DO EMPREENDIMENTO SEM A APROVAÇÃO DE PLANO DE DESATIVAÇÃO JUNTO AO ÓRGÃO AMBIENTAL, CONFIGURANDO ATO
ILÍCITO ADMINISTRATIVO SUJEITO ÀS SANÇÕES LEGAIS.

CONDICIONANTES GERAIS
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1

A SEMAD, MEDIANTE DECISÃO MOTIVADA, PODERÁ MODIFICAR AS CONDICIONANTES E AS MEDIDAS DE CONTROLE E ADEQUAÇÃO, SUSPENDER
OU CANCELAR ESTA LICENÇA, CASO OCORRA: (I)  OMISSÃO OU FALSA DESCRIÇÃO DE INFORMAÇÕES DETERMINANTES OU RELEVANTES PARA A
EMISSÃO DA LICENÇA; (II) SUPERVENIÊNCIA DE GRAVES RISCOS AMBIENTAIS E DE SAÚDE; (III) ACIDENTES COM SIGNIFICATIVO DANO AMBIENTAL
OU RECORRENTES; (IV) VIOLAÇÃO OU INADEQUAÇÃO DE QUAISQUER CONDICIONANTES OU NORMAS LEGAIS; (V) PRÁTICA DE ATIVIDADES NÃO
AUTORIZADAS NO ÂMBITO DA LICENÇA.

2 A UTILIZAÇÃO DE ÁREAS DE EMPRÉSTIMO FORA DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) DO EMPREENDIMENTO SOMENTE PODERÁ OCORRER A
PARTIR DE ÁREAS LICENCIADAS.

3 EM  CASO  DE  CONSTATAÇÃO  DE  INCONSISTÊNCIAS  NAS  INFORMAÇÕES  PRESTADAS  OU  DE  RISCOS  E  DANOS  À  SAÚDE  PÚBLICA  E  AO  MEIO
AMBIENTE,  A  SEMAD  PODERÁ  ESTABELECER  NOVAS  EXIGÊNCIAS.

4 EM  CASO  DE  MUDANÇA  DE  TITULARIDADE  OU  DE  RESPONSABILIDADE  PELO  EMPREENDIMENTO  DEVERÁ  SER  ATUALIZADO  O  CADASTRO  DO
EMPREENDEDOR  NO  PRAZO  DE  30  DIAS.

5 EM CASO DE MUDANÇA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO, ALTERAR O CADASTRO E JUNTAR NOVA ART (OU DOCUMENTO DO RESPECTIVO CONSELHO
PROFISSIONAL) SUBSTITUTIVA NO PRAZO DE ATÉ 30 (TRINTA) DIAS APÓS A MUDANÇA.

6 ESTA  LICENÇA  NÃO  AUTORIZA  NENHUMA  OUTRA  ATIVIDADE  PASSÍVEL  DE  LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  QUE  NÃO  SEJAM  AS  EXPRESSAMENTE
ACIMA  MENCIONADAS.

7 FICA AUTORIZADA A MANUTENÇÃO DOS CAMINHOS DE ACESSO AO EMPREENDIMENTO, INCLUSIVE NA APP

8 FICA VEDADA A INSTALAÇÃO DO EMPREENDIMENTO EM SÍTIOS E MONUMENTOS DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO, PALEONTOLÓGICO, HISTÓRICO,
ARTÍSTICO E CULTURAL TOMBADOS, REGISTRADOS E/OU VALORADOS PELO IPHAN, SEM ANUÊNCIA PRÉVIA DA AUTORIDADE COMPETENTE.

9 FICA VEDADA A INSTALAÇÃO DO EMPREENDIMENTO EM SÍTIOS QUE CONTEMPLEM PAISAGENS TOMBADAS, PAISAGENS NATURAIS RECONHECIDAS
OFICIALMENTE, SEM AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE.

10 FICA VEDADO O CARREAMENTO DE SEDIMENTOS PARA CURSOS D`ÁGUA.

11
INDENIZAR OU REPARAR OS DANOS CAUSADOS PELO EMPREENDIMENTO AO MEIO AMBIENTE INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA DE CULPA,
CONFORME PREVISTO  NA  CONSTITUIÇÃO FEDERAL  E  ESTADUAL,  BEM COMO NOS  DEMAIS  INSTRUMENTOS  LEGAIS  E  NORMATIVOS  APLICÁVEIS,
CUMPRIDO O  DEVIDO  PROCESSO LEGAL  E  RESPEITADO O  DIREITO  DE  AMPLA  DEFESA.

12
O  PRESENTE  ATO  AUTORIZATIVO,  SEJA  ELE  LICENÇA  OU  REGISTRO  ELETRÔNICO,  ESTÁ  SENDO  CONCEDIDO  COM  BASE  NAS  INFORMAÇÕES
CONSTANTES  NO  PROCESSO,  AS  QUAIS  SÃO  CONSIDERADAS  VERÍDICAS,  FICANDO  ESTABELECIDO  QUE  A  INVERACIDADE  DAS  INFORMAÇÕES
LEVARÁ  AO  SEU  CANCELAMENTO,  SEM  PREJUÍZO  DAS  SANÇÕES  PREVISTAS  NA  LEGISLAÇÃO  APLICÁVEL.

13 O PRESENTE  ATO AUTORIZATIVO,  SEJA  NA  FORMA DE  LICENÇA OU REGISTRO ELETRÔNICO,  NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI  OUTROS ALVARÁS,
CERTIDÕES OU DOCUMENTOS EXIGIDOS PELA  LEGISLAÇÃO FEDERAL,  ESTADUAL  OU MUNICIPAL.

14 REQUERER,  COM  ANTECEDÊNCIA  MÍNIMA  DE  120  DIAS  DA  EXPIRAÇÃO  DO  PRAZO  DE  VALIDADE  DA  PRESENTE  LICENÇA,  A  SUA  RENOVAÇÃO,
FICANDO  ESTE  PRORROGADO  ATÉ  A  MANIFESTAÇÃO  DEFINITIVA  DA  SEMAD.

CONDICIONANTES ESPECÍFICAS
As datas de atendimento das condicionantes devem ser consultadas diretamente no sistema.

15 APRESENTAR A ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) DO PROFISSIONAL EMITIDA PELO CREA-GO. PRAZO: 30 DIAS.

16

APRESENTAR UMA DECLARAÇÃO, ASSINADA POR PROFISSIONAL DEVIDAMENTE HABILITADO, QUE ATESTE O NÃO USO DE EQUIPAMENTOS E/OU
ÓLEOS ISOLANTES CONTAMINADOS COM BIFENILAS POLICLORADAS - PCBS, NAS FASES DE INSTALAÇÃO E/OU OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.
A  DECLARAÇÃO  DEVERÁ  INCLUIR  A  LISTA  DOS  EQUIPAMENTOS  INSTALADOS;  NÚMERO  DE  SÉRIE;  FABRICANTE  E  ANO  DE  FABRICAÇÃO;
CAPACIDADE  E  LOCALIZAÇÃO;  TIPO  DE  ÓLEO  UTILIZADO;  E  SE  TRATA-SE  DE  EQUIPAMENTOS  RECLASSIFICADOS  E/OU  ÓLEOS  REGENARADOS.
PRAZO:  365  DIAS.

17 ESTA  LICENÇA  NÃO  REGULARIZA  O  EMPREENDIMENTO  CASO  TENHA  OCORRIDO  A  ABERTURA  DE  ACESSO(S)  SEM  PAVIMENTAÇÃO  PARA  USO
PERMANENTE  COM  ATERRAMENTO  DE  CURSO  D'ÁGUA  PARA  VIABILIZAR  A  PASSAGEM  DE  VEÍCULOS  E  MAQUINÁRIOS.

18 ESTA  LICENÇA  NÃO  REGULARIZA  O  EMPREENDIMENTO  CASO  TENHA  OCORRIDO  A  ABERTURA  DE  ACESSO(S)  SEM  PAVIMENTAÇÃO  PARA  USO
PERMANENTE.

19 ESTA  LICENÇA  NÃO  REGULARIZA  O  EMPREENDIMENTO  CASO  TENHA  OCORRIDO  A  ABERTURA  DE  ACESSO(S)  SEM  PAVIMENTAÇÃO  PARA  USO
TEMPORÁRIO.

20 ESTA  LICENÇA  NÃO  REGULARIZA  O  EMPREENDIMENTO  CASO  TENHA  OCORRIDO  A  CONSTRUÇÃO,  OPERAÇÃO  E  OU  DESMOBILIZAÇÃO  DE
INFRAESTRUTURA  DE  APOIO  TEMPORÁRIAS.

21 ESTA LICENÇA NÃO REGULARIZA O EMPREENDIMENTO CASO TENHA OCORRIDO A EXTRAÇÃO DE MATERIAL DE EMPRÉSTIMO.

22

IDENTIFICAR, AVALIAR E COMPROVAR A PRESENÇA OU AUSÊNCIA DE PCBS EM TODOS OS EQUIPAMENTOS RELACIONADOS AO EMPREENDIMENTO
QUE UTILIZEM ÓLEO ISOLANTE  (TRANSFORMADORES,  CAPACITORES,  TANQUES,  RESERVATÓRIOS  OU SIMILARES),  MEDIANTE  LAUDO ANALÍTICO
EMITIDO POR LABORATÓRIO  ACREDITADO
PELA CGCRE/INMETRO, CONFORME ABNT NBR 13882, ACOMPANHADO DE ART DO RESPONSÁVEL TÉCNICO. O LAUDO DEVERÁ APRESENTAR: LISTA
DOS  EQUIPAMENTOS  AVALIADOS,  COM  NÚMERO  DE  SÉRIE,  FABRICANTE,  CAPACIDADE  E  LOCALIZAÇÃO;  METODOLOGIA  EMPREGADA  E
RESULTADO  DO  TEOR  DE  PCB  (MG/KG  OU  PPM);
CLASSIFICAÇÃO  COMO  “COM  PCB”,  “CONTAMINADO  POR  PCB”  OU  “ISENTO”,  CONFORME  LEI  Nº  14.250/2021;  E  REGISTROS  FOTOGRÁFICOS
DATADOS  E  GEORREFERENCIADOS  DOS  EQUIPAMENTOS  AMOSTRADOS.  IDENTIFICADA  A  PRESENÇA  OU  CONTAMINAÇÃO  POR  PCB,  O
EMPREENDEDOR DEVERÁ APRESENTAR “PLANO DE GESTÃO DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA”, ELABORADO POR PROFISSIONAL
HABILITADO COM ART,  CONTENDO:  CLASSIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS;  MEDIDAS E CRONOGRAMA PARA DESATIVAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS
COM TEOR ≥ 50 MG/KG DENTRO DO PRAZO LEGAL;  ÁREA DE ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO DE RESÍDUOS PERIGOSOS,  CONFORME NORMAS
VIGENTES;  METODOLOGIA  DE  TRANSPORTE;  E  CRONOGRAMA  DE  DESTINAÇÃO  FINAL  ATÉ  2028  PARA  EQUIPAMENTOS,  ÓLEOS  E  RESÍDUOS
CONTAMINADOS, COM ENVIO A EMPRESAS LICENCIADAS E COMPROVAÇÃO VIA MTR E CERTIFICADOS DE DESTINAÇÃO. O PLANO DEVERÁ INCLUIR
REGISTROS FOTOGRÁFICOS E GARANTIR CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.250/2021 E NORMAS APLICÁVEIS. PRAZO: 180 DIAS.

DOCUMENTOS, ALVARÁS, AUTORIZAÇÕES, ANUÊNCIAS E OUTORGAS

23 DEVE SER MANTIDA CÓPIA DESTE ATO AUTORIZATIVO NO LOCAL DO EMPREENDIMENTO EM MEIO FÍSICO OU DIGITAL.
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24
PARA O CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES OS RELATÓRIOS,  LAUDOS E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS DEVERÃO SER ASSINADOS
PELO(S)  RESPECTIVO(S)  RESPONSÁVEL(IS)  TÉCNICO(S)  HABILITADO(S),  COM  IDENTIFICAÇÃO,  FORMAÇÃO  E  NÚMERO  DE  REGISTRO  JUNTO  AO
CONSELHO  DE  CLASSE  DO  PROFISSIONAL,  ACOMPANHADO  DA  ANOTAÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE  TÉCNICA  ART  (SEMPRE  QUE  APLICÁVEL).

25
QUALQUER  ALTERAÇÃO  QUE  VIER  A  OCORRER  NO  PROJETO,  DENTRO  OU  FORA  DA  ÁREA  DIRETAMENTE  AFETADA  (ADA),  DEVERÁ  SER
ANTECIPADAMENTE  COMUNICADA  À  SEMAD,  ACOMPANHADA  DE  UMA  ANÁLISE  DOS  IMPACTOS  AMBIENTAIS  DECORRENTES  DAS  ALTERAÇÕES,
SENDO  QUE  ANTES  DE  SUA  IMPLEMENTAÇÃO,  SERÁ  NECESSÁRIO  SOLICITAR  NO  SISTEMA  IPÊ  A  LICENÇA  DE  AMPLIAÇÃO/ALTERAÇÃO  OU  A
DISPENSA,  CONFORME  ARTIGO  13º,  §§  2º  E  3º,  PARA  AVALIAÇÃO  E  AUTORIZAÇÃO  PELA  SEMAD.

MEIO BIÓTICO - AÇÕES DE MONITORAMENTO DA AVIFAUNA
As datas de atendimento das condicionantes devem ser consultadas diretamente no sistema.

26

APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO, QUE ATESTE POR MEIO EVIDÊNCIAS (DESCRITIVAS,
FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  EFICÁCIA  DOS MECANISMOS IMPLANTADOS PARA EVITAR A REDUÇÃO LOCAL DE INDIVÍDUOS DA
FAUNA, DEVIDO A COLISÃO DE AVIFAUNA DEVIDO A PRESENÇA DE CABOS E TORRES DE TRANSMISSÃO, SUBSIDIADO PELO MONITORAMENTO DA
OCORRÊNCIA DO IMPACTO SOBRE A FAUNA, CONTENDO NO MÍNIMO:
1. A QUANTIDADE POR ESPÉCIE DE ANIMAIS MORTOS POR COLISÃO;
2. A IDENTIFICAÇÃO DE HOTSPOTS.

CONSTATADA  A  INEFICÁCIA  E  OU  A  NECESSIDADE  DE  ADAPTAÇÕES  DOS  MECANISMOS  PROMOVE-LAS  IMEDIATAMENTE  E  INDEPENDENTE  DA
SEMAD. PRAZO: UMA VEZ AO ANO APRESENTANDO UM RELATÓRIO REFERENTE AS DUAS ESTAÇÕES DO ANO (SECA/CHUVOSA) DURANTE TODA A
OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

27 INCLUIR  NO  PROJETO  EXECUTIVO  DO  EMPREENDIMENTO  A  INSTALAÇÃO  DE  MECANISMOS  QUE  EVITEM  A  REDUÇÃO  LOCAL  DE  INDIVÍDUOS  DA
FAUNA  DEVIDO  A  COLISÃO  DE  AVIFAUNA  EM  FUNÇÃO  DA  PRESENÇA  DE  CABOS  E  TORRES.

28 INSTALAR,  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE,  NOS  CABOS  E  TORRES  MECANISMOS  PARA
EVITAR  E/OU  MITIGAR  A  COLISÃO  DE  AVIFAUNA.

MEIO  SOCIOECONÔMICO  -  AÇÕES  DE  ESTRUTURAÇÃO,  FORTALECIMENTO  E  DESENVOLVIMENTO  DO(S)  MUNICÍPIO(S)
AFETADO(S)

29 PRIORIZAR A CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO.

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS (PGRS)

30
ORIENTAR  OS  COLABORADORES  SOBRE  AS  PRÁTICAS  DE  PRESERVAÇÃO  AMBIENTAL,  ABRANGENDO  A  DESTINAÇÃO  CORRETA  DE  RESÍDUOS
SÓLIDOS  GERADOS,  A  MANUTENÇÃO  DE  UMA  BOA  RELAÇÃO  COM  A  COMUNIDADE,  A  PROTEÇÃO  DE  SÍTIOS  ARQUEOLÓGICOS  E  CAVIDADES
NATURAIS,  A  CONSERVAÇÃO  DOS  HABITATS  E  OUTRAS  AÇÕES  QUE  CONTRIBUAM  PARA  A  CONSERVAÇÃO  DO  MEIO  AMBIENTE  E  GARANTAM
SUSTENTABILIDADE.

MEIO FÍSICO - AÇÕES DE CONTROLE E MONITORAMENTO GEOTÉCNICO, DE PROCESSOS EROSIVOS E DRENAGEM PLUVIAL

31 ESTA LICENÇA NÃO REGULARIZA O EMPREENDIMENTO CASO EXISTA TALUDES ORIGINADOS A PARTIR DE CORTES E OU ATERROS SEM CONTROLE
DE PROCESSOS EROSIVOS E DESESTABILIZAÇÃO.

CONDICIONANTES DE VIABILIDADE AMBIENTAL

32 OS IMPACTOS AMBIENTAIS PROVOCADOS PELO EMPREENDIMENTO E QUE NÃO TENHAM SIDO CONSIDERADOS NO PROCESSO DE LICENCIAMENTO
DEVERÃO SER COMUNICADOS IMEDIATAMENTE À SEMAD, ACOMPANHADOS DAS MEDIDAS DE MITIGAÇÃO E/OU COMPENSAÇÃO NECESSÁRIAS.

MEIO FÍSICO/BIÓTICO - AÇÕES PARA RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS (PRAD)

33

O ENCERRAMENTO OU SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES SÓ PODERÁ OCORRER APÓS A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DA SEMAD, SENDO OBRIGATÓRIA A
APRESENTAÇÃO,  COM  ANTECEDÊNCIA  MÍNIMA  DE  60  DIAS  ANTES  DA  PARALISAÇÃO,  DE  UMA  PROPOSTA  DETALHADA  PARA  O
DESCOMISSIONAMENTO DAS ATIVIDADES, BEM COMO DE AÇÕES DE CONTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DAS ÁREAS DEGRADADAS OU QUE PRECISEM
PERMANECER CONTROLADAS OU MONITORADAS. ESSAS MEDIDAS DEVEM SER ADOTADAS COM O OBJETIVO DE EVITAR DANOS AMBIENTAIS OU A
GERAÇÃO  DE  PASSIVOS  AMBIENTAIS,  GARANTINDO  A  PRESERVAÇÃO  DA  QUALIDADE  AMBIENTAL  DURANTE  E  APÓS  A  SUSPENSÃO  DAS
ATIVIDADES.

SEGURANÇA, MONITORAMENTO E RESPOSTA A EMERGÊNCIAS

34
A  SEMAD  DEVERÁ  SER  IMEDIATAMENTE  COMUNICADA  EM  CASO  DE  ACIDENTES  QUE  ENVOLVAM  O  MEIO  AMBIENTE  OU  EM  SITUAÇÕES  DE
IMPACTOS  AMBIENTAIS  RESULTANTES  DE  INTERVENÇÕES  EM  ÁREAS  PROTEGIDAS,  DISPOSIÇÃO  INADEQUADA  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS,
DERRAMAMENTOS DE SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS NO SOLO OU CORPOS D'ÁGUA, EVENTOS DE MORTALIDADE DE PEIXES NA ÁREA DE INFLUÊNCIA
DIRETA DO EMPREENDIMENTO, INCÊNCDIOS, ENTRE OUTRAS AÇÕES ADVINDAS DA OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

NOTAS ORIENTATIVAS

35 FICA VEDADO O USO DE EQUIPAMENTOS E/OU ÓLEOS ISOLANTES CONTAMINADOS COM BIFENILAS POLICLORADAS - PCBS.

GEOMETRIAS

POLIGONAL DA ÁREA DE INFLUÊNCIA (AI) DO EMPREENDIMENTO

POLÍGONO DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) PELO EMPREENDIMENTO

POLÍGONO DO LIMITE DO EMPREENDIMENTO

TRAÇADO DO ACESSO EXTERNO AO EMPREENDIMENTO ATÉ A VIA PRINCIPAL (RODOVIA, ESTRADA VICINAL OU RUA)
Visualize no mapa

Endereço para visualizar: https://portal.meioambiente.go.gov.br/ipe/pages/geo.mago?ca=MCZ9ADFHQUJ4CC6

ESTA  LICENÇA  ESTÁ  SENDO  CONCEDIDA  COM  BASE  NAS  INFORMAÇÕES  ANEXADAS  AO  PROCESSO,  ACEITANDO-SE  AS  MESMAS  COMO
VERÍDICAS,  SABENDO-SE  QUE  A  INVERACIDADE DAS MESMAS CULMINARÁ NO CANCELAMENTO DA PRESENTE  LICENÇA AMBIENTAL,  ALÉM
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS  CONFORME A  LEGISLAÇÃO DE  REGÊNCIA.
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Código de Autenticação: MCZ9ADFHQUJ4CC6

Fonte:

Documento emitido em: 18 de Janeiro de 2026 às 11:05:04

Endereço para validação:

Valide com um
smartphone

IPÊ - Sistema de Licenciamento Ambiental de Goiás

https://portal.meioambiente.go.gov.br/ipe/pages/auth.mago?ca=MCZ9ADFHQUJ4CC6&t=LIC
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